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                                                                Cabo Frio, 23 de maio de 2023. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 173/2023 

 

 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do Vereador Josias Rocha Medeiros que “Dispõe sobre a Política Permanente de 

Incentivo ao Uso de Energia Solar nas escolas da rede pública municipal de ensino de 

Cabo Frio”, comunico que resolvi vetar totalmente o referido projeto, pelas razões 

especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V. Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 

 

GABINETE DO PREFEITO 
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ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 173/2023 

 

Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Josias Rocha 

Medeiros que “Dispõe sobre a Política 

Permanente de Incentivo ao Uso de Energia 

Solar nas escolas da rede pública municipal 

de ensino de Cabo Frio”. 

 

Embora louváveis os propósitos do Projeto, fui levado à contingência de vetá-lo 

totalmente, em face do descompasso entre a norma proposta e o sistema jurídico vigente 

consubstanciado na Carta Magna, mormente quanto à constitucionalidade e a ilegalidade, razão 

pela qual a proposta não deve ser acolhida na sua totalidade. 

 

Ao analisar o Projeto de Lei em comento, observo, de imediato, a sua 

inconstitucionalidade e a não adequação à Lei Orgânica Municipal, por vício formal de 

iniciativa. 
 

                  A função legislativa da Câmara de Vereadores é, notadamente, típica e ampla, 

porém residual, atingindo as matérias que não foram reservadas, expressa e privativamente, à 

iniciativa do Chefe do Poder Executivo. Por conseguinte, ao Poder Executivo cabe o exercício 

da função de gestão administrativa, que envolve atos de planejamento, direção, organização e 

execução. 

 

Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais 

especificamente, inobservando aquele que detém o poder de iniciativa legislativa para 
determinado assunto, apresentará flagrante vício de inconstitucionalidade. 

 

Dessa forma, há vício de iniciativa no Projeto de Lei em análise, pois diz respeito à 

organização e funcionamento da administração municipal, mais especificamente a estruturação 

das escolas municipais, acarretando em ações que obrigam o Poder Executivo a se estruturar 

administrativamente, quando anseia impor o uso de energia solar nas unidades da rede pública 

municipal de ensino, o que apenas por lei de iniciativa do Prefeito poderia ocorrer. 

 

       Assim, dispõe a Lei Orgânica em seu artigo 41: 
 

“Art. 41. São de iniciativa exclusiva do Prefeito os Projetos de Lei que: 

........................................................................... 

IV - criação, escrituração e atribuições das secretarias, departamentos ou 

diretorias equivalentes e demais órgãos da Administração Pública; 

.............................................................................” 

 

Nesse sentido, por expressa previsão da Lei Orgânica do Município, compete 

privativamente ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa dos projetos de leis que estruturem os 

órgãos da Administração Pública. 
 

Sobre o tema, o Tribunal de Justiça do Estado de do Rio de Janeiro firmou o 

seguinte entendimento: 

 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE LEI 4635/2009 DA 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE VOLTA 
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REDONDA - OBRIGATORIEDADE DE INSTALAÇÃO DE SISTEMA 

DE AQUECIMENTO DE ÁGUA ATRAVÉS DE ENERGIA SOLAR EM 

TODA E QUALQUER NOVA EDIFICAÇÃO DAQUELA 

MUNICIPALIDADE - VÍCIO DE INCIATIVA - VIOLAÇÃO DO 

PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES 

INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA - EFEITOS "EX NUNC" 

- DECISÃO UNÂNIME. Cuida-se de Representação por 

Inconstitucionalidade, ajuizada pelo Sr. Prefeito do Município de Volta 

Redonda, em relação a Lei 4635/2009 de iniciativa Parlamentar, que 
determinou a obrigatoriedade de instalação de sistema de aquecimento de 

água através de energia solar em toda e qualquer nova edificação daquela 

municipalidade, seja pública ou privada, sob pena de não concessão do 

habite-se. A lei 4635/09 ao condicionar a emissão de habite-se ao 

cumprimento da instalação de painéis solares, invade atribuição que se 

encontra a cargo da secretaria de ordenamento Urbano do Município de 

Volta redonda, ou seja, órgão estatal subordinado diretamente ao Prefeito, 

chefe do poder executivo. Assim, a Câmara de Vereadores através da 

norma em espécie, impôs obrigações materiais, com inevitáveis 

reflexos financeiros no orçamento estatal, concernentes à fiscalização 

e implementação dos painéis solares nas edificações. Cumpre salientar 

que se tratando, portanto, de competência exclusiva do Chefe do 

Poder Executivo, indiscutível a conclusão da inviabilidade do Poder 

Legislativo deflagrar projeto de lei abordando as matérias elencadas 

taxativamente na Constituição Federal e replicadas na Constituição 

Estadual, por manifesto vício de iniciativa e afronta ao princípio da 

separação dos poderes, consagrado tanto no artigo 2º, da CRFB/88 

quanto no artigo 7º da CERJ. PROCEDENTE O PEDIDO, para 

declarar a inconstitucionalidade da Lei 4635/09 de Volta Redonda, 

com efeitos “ex nunc”. ACÓRDÃO Vistos, relatados e discutidos estes 

autos de AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 0000547-

21.2012.8.19.0000. ACORDAM os Desembargadores que integram o 

Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por 

unanimidade de votos, JULGAR PROCEDENTE O PEDIDO, para 

declarar a inconstitucionalidade da Lei 4635/09 de Volta Redonda, com 

efeitos “ex nunc”. Rio de Janeiro, 06 de maio de 2013. (...) . (grifei) 

 
O Poder Legislativo ao adentrar na competência do Chefe do Executivo afronta não 

só o dispositivo já elencado, como também, um dos basilares princípios constitucionais que 

fundamenta o Estado Democrático de Direito, qual seja, o Princípio da Separação dos Poderes 

que está encartado no artigo 2º da Constituição Federal de 1988. 

 

Assim, os vícios até aqui apontados, por si, já fulminam a propositura em tela. 

Contudo, como se já não bastasse, o cumprimento da legislação aprovada por essa Casa das 

Leis demandará a necessidade de aporte de investimentos. 

 

Ocorre que o Projeto de Lei não indica a dotação orçamentária para custeio do uso 
da energia solar, violando frontalmente o princípio orçamentário previsto no artigo 167, I e II, 

da Constituição da República e os artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal, que 

prescrevem a necessidade de prévia dotação orçamentária para criar ou aumentar qualquer 

despesa pública. 
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Posto isto, tem-se claro que ao deixar de apontar as dotações orçamentárias 

vinculadas a tal despesa, a presente proposta legislativa afronta não só a inciativa privativa do 

Chefe do Poder Executivo, mas também os instrumentos de planejamento orçamentário, uma 

vez que se trata de despesa não prevista na Lei Orçamentária Anual, nem tampouco na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias. 

 

Dessa forma, evidenciada a inconstitucionalidade e ilegalidade do Projeto de Lei em 

comento, cabe-me, por meio do veto que ora oponho, propiciar a esse Egrégio Poder a 

oportunidade de reapreciar a matéria, na certeza de que, conhecendo as razões que me 
motivaram a negar sanção, reformulará seu posicionamento. 

 

 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


